Comarca da Capital - Regional de Bangu - 1ª Vara Criminal
Juiz: Tiago Fernandes de Barros
Processo nº 0095921-90.2014.8.19.0001
Trata-se de ação penal na qual se imputa à acusada a prática do crime tipificado no artigo 250, § 1, II, ´b´, do CP e art. 329, caput e 129, caput, todos do CP. A denúncia veio instruída com o Inquérito Policial de nº 034-04824/2014, oriundo da 34ª DP (fls. 02/32). Denúncia às fls. 02/02B. APF às fls. 02D. Laudo de exame de corpo de delito em fls. 88/89. Laudo de exame de constatação de dano em fls. 149/150. AECD em fls. 148/149. Resposta preliminar em fls. 100/106. Decisão de recebimento da denúncia em fls. 107, datada em 09/06/2014. FAC em fls. 34/44. AIJ realizada em 15/07/2014. Na ocasião foram ouvidas duas testemunhas e interrogada a acusada, conforme assentada contida em fls. 138. AECD juntado às fls. 148/149. Laudo de constatação de danos em bem móvel juntado às fls. 150. Alegações Finais ministeriais em fls. 152/158. Alegações finais defensivas em fls. 159/168. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. FUNDAMENTAÇÃO: Narra a denúncia que no dia 22/03/2014, por volta de 15 h, no interior da penitenciária Talavera Bruce, a acusada deu causa a incêndio na cela em que se encontrava presa, causando perigo a outras internas e dano ao patrimônio do Estado. Nas mesmas circunstâncias, a ré teria se oposto à execução de ato legal, qual seja, o seu retorno para a cela em que ateou fogo ao colchão, mediante violência e grave ameaça contra o agente penitenciário Jorge Nelson Maia do Nascimento, mordendo a coxa desse agente. Encerrada a instrução criminal e diante do substrato probatório coligido em seu curso, fiquei convencido de que a autoria e materialidade do fato restaram comprovadas, conforme demonstrarei a seguir. I) DO CRIME DE INCÊNDIO MAJORADO: Com efeito, em relação à materialidade, a prova produzida é induvidosa, haja vista o laudo de exame de constatação de dano em bem móvel contido em fls. 149. No tocante à autoria, a prova igualmente robusta, visto que a acusada foi presa em flagrante, logo após atear fogo em sua cela a fim de cometer o suicídio, não havendo nada nos autos que desarticule a acusação. Confirmando a exordial acusatória temos o depoimento da agente penitenciária SILVIA FERNANDES DE LIMA que disse em juízo se recordar da acusada e de todos os fatos narrados na denúncia. Contou em juízo que as internas começaram a gritar por conta da fumaça e que abriu a cela na qual a acusada se encontrava. Disse que a ré saiu e que as outras internas conseguiram apagar o fogo. Alegou que instada a retornar à cela, a acusada se recusou, proferindo ofensas e demonstrando a intenção de tumultuar o setor. Disse que a ré mordeu a mão e a coxa do agente penitenciário Jorge e que presenciou tal fato. Esclareceu ao Defensor que a ré estava no castigo e que todos tentaram dialogar com a ré. No entanto, esta dizia: ´Quem vai me fazer entrar? Não vou voltar para a cela.´ (fls. 140). Corroborando o depoimento de sua colega, temos o depoimento do agente penitenciário JORGE NELSON MAIA DO NASCIMENTO, o qual narrou que foi acionado para conter a acusada, que havia ateado fogo no colchão de sua cela e se recusava a voltar para sua cela. Disse que a acusada gritava ´Não tem homem ou mulher que me faça entrar na cela! Não tenho nada a perder! Tenho 40 anos para cumprir´ Não vou voltar para a cela!´ O agente disse que tentou imobilizar a acusada e que esta correu para o anexo. Disse que no momento em que chegou perto da acusada, esta mordeu sua perna, sua mão e lutou para não ser contida. O agente penitenciário explicou que tem um braço deficiente, razão pela qual imobilizou a presa com um dos brações e que antes disso tentou conversar com a acusada, mas que nada adiantou (fls. 139). Inquirida pelo magistrado em audiência, a acusada MICHELLE NERI RANGEL confessou ter colocado fogo em uma toalha a fim de cometer suicídio. Disse que seu colchão incendiou e que as outras internas apagaram as chamas com água, o que encharcou seu cubículo, motivo pelo qual não quis retornar à cela. Narrou que nesse momento, JORGE surgiu e que os dois iniciaram uma luta corporal, já que a acusada, de fato, não queria retornar à cela (fls. 141). De acordo com os depoimentos colhidos sob o crivo do contraditório, não há qualquer elemento capaz de desarticular a prestensão acusatória que se consolidou com as provas dos autos. MICHELLE confessa ter ateado fogo a uma toalha, o que gerou o incêndio do colchão de sua cela, colocando a visa de outras internas em risco e gerando o dano descrito no laudo de fls. 149. A alegação da defesa no sentido de que a acusada não agiu com dolo não se coaduna com as evidências que pesam contra a mesma. A interna sabia que o seu comportamento poderia causar dano não somente à sua pessoa, mas às demais internas que dividiam o pavilhão com esta, expondo a perigo a vida e integridade física de outras pessoas. Com tal conduta, a acusada efetivamente cometeu o delito inserto no art. 250 do CP, não demonstrando a defesa qualquer indício de que o dolo da ré era diverso do que de fato ocorreu. Em seu depoimento, MICHELLE aduz que as outras internas ficavam soltas dentro do pavilhão e que as celas eram umas os lado das outras, sendo indiscutível que, ao atear fogo em seu ´cubículo´ a acusada sabia que colocara em risco outras presas, o que assumiu com sua conduta. Da mesma forma, melhor sorte não assiste à defesa quando alega que a conduta da ré não causou dano concreto De uma breve análise do laudo contido em fls. 149, percebemos estampada a consequência da conduta da acusada. Em sendo assim, entendemos bem demonstrada a autoria e materialidade relativas ao crime de incêndio majorado imputado à MICHELLE, eis que o delito foi perpetrado no interior de uma Penitenciária, edifício público. II) DO CRIME DE RESISTÊNCIA: Em relação à resistência cometida por MICHELLE, tanto a autoria, quanto a materialidade ressaem dos depoimentos prestados em juízo, sob o crivo do Contraditório e da Ampla Defesa. A agente penitenciária SILVIA narrou, com riqueza de detalhes, que MICHELLE, após incendiar sua cela, se recusou a retornar ao recinto. Disse que a acusada proferiu diversas ofensas e xingamentos aos agentes penitenciários que tentaram contê-la. Dessa forma, a acusada opôs-se, acintosamente aos comandos legais que recebeu, utilizando violência física e verbal contra os servidores públicos. Não merece guarida a alegação defensiva de que as provas não são contundentes uma vez que não há motivos relevantes para que dois agentes penitenciários mintam em juízo a fim de incriminar imotivadamente a apenada. Assim sendo, entendo que a prova de acusação é robusta em relação à resistência cometida por MICHELLE, sendo o ato do agente legal e utilizando a acusada de violência e ameaça. III) DO CRIME DE LESÃO CORPORAL: Em relação à lesão corporal cometida por MICHELLE, da mesma forma restou comprovada a sua ocorrência. A materialidade está positivada no laudo contido às fls. 88/89, o qual atesta que há vestígios de lesão à integridade corporal e à saúde do agente penitenciário JORGE NELSON. A autoria é inconteste e pode ser verificada dos depoimentos dos agentes penitenciários JORGE e SILVIA (fls. 139/140) e até mesmo do depoimento da ré que afirmou ter desferido um soco no agente, bem como ter mordido a pena do servidor público. Destaque-se que não há na hipótese qualquer indício de legítima defesa uma vez que a ré não sofreu injusta agressão, mas sim recebeu ordem legal de retornar à cela em que cumpria pena, não sendo sua atitude acobertada por qualquer excludente de ilicitude, como pretendeu argumentar a defesa. Os crimes foram perpetrados em concurso material, na medida em que com suas condutas a ré atingiu bens jurídicos distintos, razão pela qual incide a norma do art. 69 do CP. Com efeito, diante da comprovação da materialidade e da autoria dos crimes imputados à ré, depreende-se a adequação típica do fato aos tipos penais previstos nos artigos 250, II, ´b´; art. 329, caput e art. 129, caput, todos do Código Penal. A ilicitude da conduta ora descrita ou a relação de antagonismo estabelecida entre uma conduta humana voluntária e o ordenamento jurídico, encontra respaldo no conjunto probatório contido nos autos. Depreende-se também a culpabilidade da acusada, eis que imputável, sendo ao tempo da ação inteiramente capaz de entender o caráter ilícito do fato e determinar-se de acordo com esse entendimento, e eis que estava também ciente da ilicitude de suas condutas. Não existindo qualquer causa de exclusão de antijuridicidade ou de culpabilidade aplicáveis ao caso. DISPOSITIVO: Ex positis, JULGO PROCEDENTE A PRETENSÃO PUNITIVA constante na denúncia oferecida pelo Parquet, condenando a ré MICHELLE NERI RANGEL pela prática dos crimes previstos nos artigos 250, § 1º, II, ´b´; art. 329, caput e art. 129, caput, n/f do art. 69, todos do Código Penal. Passo a aplicar a dosimetria da pena que entendo ser justa e necessária quanto aos crimes de incêndio, resistência e lesão corporal, observando o que dispõe o artigo 68 do Código Penal. I) PARA O CRIME DE INCÊNDIO: 1ª FASE -A ré possui cinco sentenças criminais transitadas em julgado em sua FAC (fls. 34/44), sendo certo que quatro delas serão utilizadas a fim de elevar a sua pena base, já que descortinam a distorção de sua personalidade da ré, sua inclinação para o cometimento de crimes, o que deve ser mais gravemente repudiado, razão pela qual, fixo-lhe a pena base acima do mínimo legal, a saber, 04 (quatro) anos de reclusão e 15 (quinze) dias-multa. 2ª FASE - A acusada confessou a prática delituosa. No entanto, tal confissão não foi determinante para o deslinde do feito. Verificamos também que a ré é reincidente (processo n.º 0091463-66.2010.8.19.0002). Dessa forma, entendo que deve preponderar a circunstância agravante, motivo pela qual agravo a pena em 1/12, o que perfaz o montante de 04 (quatro) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 16 (dezesseis) dias-multa. 3ª FASE - Verificamos a ocorrência da causa de aumento inserta no § 1º, inciso II, ´b´ do art. 250, qual seja, o incêndio foi praticado no interior de prédio público. Dessa forma, a pena é aumentada em 1/3, o que resulta em 05 (cinco) anos, 09 (nove) meses e 10 (dez) dias de reclusão e 21 (vinte e um) dias multa. II) PARA O CRIME DE RESISTÊNCIA: 1ª FASE- A ré possui cinco sentenças criminais transitadas em julgado em sua FAC (fls. 34/44), sendo certo que quatro delas serão utilizadas a fim de elevar a sua pena base, já que descortinam a distorção de sua personalidade da ré, sua inclinação para o cometimento de crimes, o que deve ser mais gravemente repudiado, razão pela qual, fixo-lhe a pena base acima do mínimo legal, a saber, 08 (oito) meses de detenção. 2ª FASE: A acusada confessou a prática delituosa. No entanto, tal confissão não foi determinante para o deslinde do feito. Verificamos também que a ré é reincidente (processo n.º 0091463-66.2010.8.19.0002). Dessa forma, entendo que deve preponderar a circunstância agravante, motivo pela qual agravo a pena em 1/12, o que perfaz o montante de 08 (oito) meses e 20 (vinte) dias de detenção. 3ª FASE: Inexistem causas de aumento ou diminuição de pena aplicáveis ao caso. Assim, mantenho a pena em 08 (oito) meses e 20 (vinte) dias de detenção. III) PARA O CRIME DE LESÃO CORPORAL: 1ª Fase: A ré possui cinco sentenças criminais transitadas em julgado em sua FAC (fls. 34/44), sendo certo que quatro delas serão utilizadas a fim de elevar a sua pena base, já que descortinam a distorção de sua personalidade da ré, sua inclinação para o cometimento de crimes, o que deve ser mais gravemente repudiado, razão pela qual, fixo-lhe a pena base acima do mínimo legal, a saber, 06 (seis) meses de detenção. 2ª Fase: A acusada confessou a prática delituosa. No entanto, tal confissão não foi determinante para o deslinde do feito. Verificamos também que a ré é reincidente (processo n.º 0091463-66.2010.8.19.0002). Dessa forma, entendo que deve preponderar a circunstância agravante, motivo pela qual agravo a pena em 1/12, o que perfaz o montante de 06 (seis) meses e 15 (quinze) dias de detenção. 3ª Fase: Não há qualquer causa de aumento ou de diminuição de pena a ser aplicada, fixo, então, a pena, agora em definitivo, 06 (seis) meses e 15 (quinze) dias de detenção. DO CONCURSO MATERIAL: Somando-se, as penas resultam em 05 (cinco) anos, 09 (nove) meses e 10 (dez) dias de reclusão e 01 (um) ano, 02 (dois) meses e 35 (trinta e cinco) dias de detenção, além de 21 (vinte e um) dias multa. Torno a reprimenda definitiva, nos limites acima, à míngua de qualquer outra circunstância que enseje sua modificação. Deixo de proceder à detração da pena aplicada, como determina o art. 387, § 2º, do CPP, uma vez que não alterará o regime inicial de cumprimento de pena aplicado à apenada. REGIME DE PENA - Com observância do que dispõe o artigo 33, § 3o, do Código Penal, determino que pena de reclusão imposta ao condenado seja cumprida inicialmente em REGIME FECHADO, para a pena de reclusão e regime SEMI ABERTO para a pena de detenção. Para a aplicação desse regime suscito as condições desfavoráveis à ré, bem como a reincidência. Haja vista a situação econômica da ré, fixo o valor de cada dia-multa no mínimo legal, a ser calculado de acordo com a regra do art. 49, §1º, do Código Penal. Expeça-se a CES provisória, encaminhado-a à VEP. Condeno a ré ao pagamento das custas processuais, nos termos do artigo 804 do Código de Processo Penal. Eventual pedido de isenção deverá ser endereçado ao juízo da execução. Transitada em julgado, façam-se as comunicações de praxe (IFP, INI, distribuidores e etc.). Após, dê-se baixa e arquive-se. Publique-se. Intimem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 31.03.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
